
RCD no HABEAS CORPUS Nº 1028257 - SP (2025/0311149-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
REQUERENTE : EDISON LEOCADIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HELIO LEOCADIO DA SILVA - SP420933
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Petição de reconsideração recebida como agravo regimental.
2. É inviável o agravo regimental cujas razões não infirmam os
fundamentos da decisão atacada.
3. A defesa não demonstrou o atendimento do requisito da dialeticidade
nas razões do pedido de reconsideração, tal como apontada na decisão
agravada.
4. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do25/09/2025 01/10/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .02 de outubro de 2025
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 1028257 - SP (2025/0311149-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
REQUERENTE : EDISON LEOCADIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HELIO LEOCADIO DA SILVA - SP420933
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Petição de reconsideração recebida como agravo regimental.
2. É inviável o agravo regimental cujas razões não infirmam os
fundamentos da decisão atacada.
3. A defesa não demonstrou o atendimento do requisito da dialeticidade
nas razões do pedido de reconsideração, tal como apontada na decisão
agravada.
4. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

agrava da decisão proferida por esteEDISON LEOCADIO DA SILVA 
Relator, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Neste regimental, a defesa sustenta que é excessiva a pena imposta ao
acusado.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do
feito ao órgão colegiado.
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VOTO

 

Ressalto que o agravante não impugnou o fundamento da decisão ora
agravada, no que incorreu em ausência de dialeticidade.

O habeas corpus foi indeferido porque, conforme registros desta Corte,
constatou-se que, contra o acórdão da apelação, a defesa interpôs recurso especial,
não admitido na origem, seguido de agravo em recurso especial (AREsp n.
2.437.349/SP), o qual não foi conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, tendo a
decisão transitado em julgado em . Assim, não havia como se conhecer26/9/2023
da presente impetração, porquanto não compete a esta Corte Superior julgar habeas
corpus impetrado contra seus próprios atos, nos termos do art. 105 da Constituição
Federal.

 Irresignada, a defesa, ao interpor este regimental, reitera o fundamento
do excesso da dosimetria.

Com efeito, o princípio da dialeticidade impõe à defesa o ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada. Nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior, "em obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos"
(AgRg no AREsp 1262653/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T.,
DJe ).30/05/2018

Diante do exposto, .não conheço do agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 1.028.257 / SP
Número Registro: 2025/0311149-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15129716920228260228 21482912022

Sessão Virtual de  a 25/09/2025 01/10/2025

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELIO LEOCADIO DA SILVA
ADVOGADO : HELIO LEOCADIO DA SILVA - SP420933
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDISON LEOCADIO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : EDISON LEOCADIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HELIO LEOCADIO DA SILVA - SP420933
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/09/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.01/10/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de outubro de 2025
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